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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
PROVA MATERIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de aposentadoria por idade em 
que se pretende a concessão do benefício da atividade rural no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício e ausência de início de 
prova material do regime de economia familiar. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, deu-se provimento à apelação do 
requerido.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
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recurso especial". Nos casos de interposição do recurso alegando 
divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a 
incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Além disso, não foi comprovada a divergência 
jurisprudencial, uma vez que não cabe a alegação de dissídio com julgados 
de Turma Recursal ou da Turma Nacional de Uniformização – TNU. Nesse 
sentido: "Com efeito, não foi demonstrada a divergência jurisprudencial, 
uma vez que, de acordo com precedentes desta Corte Superior, "não se 
consideram 'Tribunal' as Turmas Recursais de Juizados Especiais, que 
igualmente não compõem a Justiça comum, estando alheias ao propósito 
constitucional de pacificação da jurisprudência exercido pelo STJ" (REsp n. 
1.032.779/PE, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe 
de 25/8/2008)." (AgInt no AREsp n. 1.653.835/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020.) Confiram-se, ainda, 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.653.835/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020; REsp 
n. 1.391.085/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
DJe de 16/3/2015; e AgRg no AREsp n. 376.671/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 4/12/2014.

VI - Por último, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, 
uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, 
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o 
acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a 
mera transcrição de ementas ou votos.  Com efeito, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para 
caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 
1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/4/2019.)

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
PROVA MATERIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de aposentadoria por idade em 
que se pretende a concessão do benefício da atividade rural no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício e ausência de início de 
prova material do regime de economia familiar. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, deu-se provimento à apelação do 
requerido.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
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recurso especial". Nos casos de interposição do recurso alegando 
divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a 
incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Além disso, não foi comprovada a divergência 
jurisprudencial, uma vez que não cabe a alegação de dissídio com julgados 
de Turma Recursal ou da Turma Nacional de Uniformização – TNU. Nesse 
sentido: "Com efeito, não foi demonstrada a divergência jurisprudencial, 
uma vez que, de acordo com precedentes desta Corte Superior, "não se 
consideram 'Tribunal' as Turmas Recursais de Juizados Especiais, que 
igualmente não compõem a Justiça comum, estando alheias ao propósito 
constitucional de pacificação da jurisprudência exercido pelo STJ" (REsp n. 
1.032.779/PE, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe 
de 25/8/2008)." (AgInt no AREsp n. 1.653.835/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020.) Confiram-se, ainda, 
os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.653.835/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 25/6/2020; REsp 
n. 1.391.085/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
DJe de 16/3/2015; e AgRg no AREsp n. 376.671/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 4/12/2014.

VI - Por último, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, 
uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, 
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o 
acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a 
mera transcrição de ementas ou votos.  Com efeito, o Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para 
caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 
1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/4/2019.)

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo 
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para não conhecer do recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADORRURAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR LONGO 
PERÍODO. CONDIÇÃO DERURÍCOLA DESCARACTERIZADA. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.

1. O exercício de atividade urbana por longo período descaracteriza a condição de 
rurícola.

2. Inversão do ônus da sucumbência. Exigibilidade condicionada à hipótese do §3º do 
artigo 98 do CPC/2015.

3. Apelação provida para julgar improcedente o pedido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ora! isso não fere a Súmula 7 do E. STJ., na medida em que aquele Tribunal confere 
novo entendimento sobre a prova testemunhal, quando na verdade o Juízo de Retratação 
somente deveria ser exercido em relação a prova material?

[...]
O que está ocorrendo no presente caso é verdadeiro arbítrio ao se negar a expressa 

literalidade dos depoimentos das testemunhas, e à inegável existência da prova material.
Passa de longe qualquer pretensão de reexame da prova. O que se pretende é a 

revaloração da prova, notadamente porque a mesma existe nos autos, e foi arbitrariamente 
desconhecida no julgado.

Não se venha alegar que a revaloração é impossível em sede de recurso ao E. STJ., 
notadamente porque revalorar a prova é conceito completamente diverso de reexaminar a 
prova.

REEXAMINAR é fazer uma incursão detalhada ao mundo da prova que foi utilizada, 
o que não se admite, a teor da Súmula7 do E. STJ.

[...]
Pelo que se vê acima, não se trata de reexaminar as provas, mas de afirmar sua 

existência, coisa que o E. TRF não fez, desconhecendo as provas produzidas, e contrariando 
o princípio do Livre Convencimento Motivado (ou racional) previsto nos artigos 371 do 
CPC, 93 IX da C. F./88.

 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”.

(AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
7/3/2019.)

 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial". Nos casos de interposição do recurso alegando 
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divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do 

Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento da 

divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 

acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Além disso, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, uma vez que 

não cabe a alegação de dissídio com julgados de Turma Recursal ou da Turma Nacional 

de Uniformização – TNU.

Nesse sentido: "Com efeito, não foi demonstrada a divergência 

jurisprudencial, uma vez que, de acordo com precedentes desta Corte Superior, "não se 

consideram 'Tribunal' as Turmas Recursais de Juizados Especiais, que igualmente não 

compõem a Justiça comum, estando alheias ao propósito constitucional de pacificação da 

jurisprudência exercido pelo STJ" (REsp n. 1.032.779/PE, relator Ministro Aldir 

Passarinho Junior, Quarta Turma, DJe de 25/8/2008)." (AgInt no AREsp n. 

1.653.835/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

25/6/2020.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.653.835/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

25/6/2020; REsp n. 1.391.085/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 

Turma, DJe de 16/3/2015; e AgRg no AREsp n. 376.671/DF, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, DJe de 4/12/2014.

Por último, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 

recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 

trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 

divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre 
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o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera 

transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.012.743 / SP
Número Registro: 2021/0344423-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0021110-79.2018.4.03.9999 00211107920184039999 10028299220178260372 201803990211103 21110-
79.2018.4.03.9999 211107920184039999

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOANA FERREIRA SOARES
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS RUIZ - SP352752
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOANA FERREIRA SOARES
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS RUIZ - SP352752
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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